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tiva superveniente, antes defendida por parte da doutrina, que a Reforma deixou 
claro não ser possível. Além disso, a reforma do procedimento dos crimes dolosos 
contra a vida, operada pela Lei 11.689/2008, também implicou alteração da dis­
ciplina da correlação entre acusação e sentença no tribunal do júri, com destaque 
para a supressão do libelo e a nova disciplina dos quesitos, que são analisados em 
detalhes. 
Além das mudanças legislativas, um outro fator também justificava a elabo­
ração de uma segunda edição. Embora o tema da correlação entre acusação e 
sentença seja um tema que pode ser considerado "clássico" no processo penal, 
quando lançamos a primeira edição, não havia na bibliografia nacional nenhuma 
monografia sobre o tema, que era tratado apenas em artigos e manuais. Porém, desde 
a sua publicação, em 2000, surgiram várias monografias, de inegável qualidade, 
que em vários pontos analisaram nossas posições, acolhendo-as ou criticando-as. 
O debate é, como sempre, saudável, e procuramos dar-lhe continuidade nessa 
segunda edição. 
Não poderia deixar de fazer alguns agradecimentos para aqueles que colabo­
raram de forma mais significativa para esta segunda edição. Minha eterna gratidão 
a minha esposa] ennifer Cristina Ariadne Falk Sadará e ao meu pai Sérgio Salgado 
Ivahy Badaró,que sempre estiveram dispostos a me ouvire a debater sobre todos os 
pontos que se mostraram duvidosos ou que eram fontes de inquietações. Agradeço, 
ainda, aJennifer pela leitura atenta e pela correção dos originais da segunda edição, 
bem como a todos os profissionais da Revista dos Tribunais, pela primorosa e 
cuidadosa releitura do texto. 
Por fim, mas não menos importante, agradeço aos leitores, pela acolhida 
carinhosa da primeira edição. Sem vocês, esta segunda edição não seria possível. 
Suas sugestões e críticas serão sempre bem-vindas. Um abraço e boa leitura! 
São Paulo, outubro de 2009. 
GUSTAVO HENRIQUE RIGHI IVAHY BADARO 
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1 
INTRODUÇÃO E DELIMITAÇÃO DO TEMA 
o presente estudo tem por objeto aquilo que, na doutrina, se costuma designar 
por princípio ou regra da correlação entre acusação e sentença, ou princípio da 
vinculação temática do juiz. 
O tema mostra-se bastante atual, principalmente quando se pensa em um 
verdadeiro processo penal acusatório. Não bastasse a própria opÇão política do 
legislador constituinte em delinear claramente um processo de tipo acusatório, a 
enorme amplitude quese deu aos direitos e garantias individuais ligados ao processo 
penal e, em última análise, ao acusado,já convidavam o estudioso a uma releitura das 
normas processuais penais vigentes há mais de meio século. Mais recentemente, o 
tema voltou a merecer atenção e a justificar um novo estudo da matéria, na medida 
em que a Lei 11.719/2008 alterou a redação dos arts. 383 e 384 do cpp Por outro 
lado, a Lei 11.689/2008, que também se integrou à reforma do Código de Processo 
Penal de 2008, alterou a sistemática do procedimento dos crimes dolosos contra 
a vida, mudando pontos que, diretamente, alteram a correlação entre a acusação 
e sentença no Tribunal do Júri. 
A regra da correlação entre acusação e sentença mostra-se inserida no centro 
de toda a problemática trazida pelo que denominamos devido processo penal brasi­
leiro. 1 O monopólio da ação penal pública conferido ao Ministério Público, com a 
correlata vedação da ação penal ex officio, pode ser colocado como ponto de partida 
para a análise tanto das normas processuais penais infraconstitucionais que inte­
gravam o processo penal brasileiro, na redação originária do Código de Processo 
Penal, quanto para as novas disposições frutos da Reforma do Código de Processo 
Penal de 2008. Na outra ponta, surge a figura do juiz, cuja sentença representará a 
síntese de um processo dialético no qual a acusação será a tese e a defesa a antítese. 
No momento culminante do processo, o juiz deve julgar a imputação penal, isto 
é, toda a imputação penal e somente aquilo que foi imputado. 
A relevãncia e atualidade do tema, por si sós, parecem justificar o presente 
trabalho, que buscou dar um novo enfoque a velhos problemas, tendo sempre como 
1.	 PEDRO J. BERTOllNO (EI debido proceso penal. La Plata: Platense, 1986. p. 
20- 21) fala em devido processo penal como sendo a "especificidad penal de la garantia 
constitucional dei 'debido proceso"'. Entre nós, a expressão também é utilizada por 
ROGERIO L~URIA TuccI. Direitos egarantias individuais no processo penal brasileiro. São Paulo: 
Saraiva, 1993. p. 69. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
